
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.304 - DF (2015/0160153-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : MAURO CÉSAR ALVES LACERDA 
ADVOGADOS : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH E OUTRO(S)
   GEORGE ANDRADE ALVES 
   WILLIAM PEREIRA LAPORT 
   FELIPE FERNANDES DE CARVALHO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. QUADRILHA. 
ILEGALIDADE DO INDEFERIMENTO DE PERÍCIA 
REQUERIDA PELA DEFESA EM RESPOSTA À ACUSAÇÃO. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.  

1. A aventada ilegalidade do indeferimento de perícia requerida pela 
defesa em resposta à acusação não foi alvo de deliberação pelo 
Tribunal de origem, circunstância que impede qualquer manifestação 
desta Corte Superior de Justiça sobre o tópico, evitando-se com tal 
medida a atuação em indevida supressão de instância. 

2. Da leitura do acórdão objurgado, observa-se que em momento 
algum o mérito do writ originário foi enfrentado pela Corte de origem, 
que, equivocadamente, entendeu que tal questão não repercutiria na 
liberdade de locomoção do réu, o que evidencia a ocorrência de 
negativa de prestação jurisdicional, ensejando constrangimento ilegal 
passível de ser remediado com a concessão da ordem de habeas 
corpus, ainda que de ofício. 

3. Esta Corte Superior de Justiça e o Supremo Tribunal Federal, em 
reiterados julgados, tem analisado, na via do remédio constitucional, se 
a negativa de produção de prova pleiteada pelo acusado encontra-se 
ou não fundamentada, já que eventual cerceamento do direito de 
defesa do réu atinge, ainda que indiretamente, a sua liberdade, não se 
tratando, portanto, de matéria que não pode ser apreciada no âmbito 
do mandamus.

4. Recurso não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
determinar a baixa dos autos ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios para que aprecie o mérito do mandamus lá impetrado.
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ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de 
Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

PRESENTE NA TRIBUNA: DR. GEORGE ANDRADE ALVES (P/ RECTE)

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.304 - DF (2015/0160153-5)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : MAURO CÉSAR ALVES LACERDA 
ADVOGADOS : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH E OUTRO(S)
   GEORGE ANDRADE ALVES 
   WILLIAM PEREIRA LAPORT 
   FELIPE FERNANDES DE CARVALHO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por MAURO CÉSAR ALVES LACERDA contra 

acórdão proferido pela 3ª Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios, no julgamento do HC n. 20150020145592.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática dos 

delitos previstos nos artigos 40 e 48 da Lei 9.605/1998.

Inconformada com o indeferimento de perícia requerida em resposta à 

acusação, a defesa impetrou prévio writ na origem, cujo seguimento foi negado por ser 

manifestamente inadmissível.

Contra tal decisão, foi interposto agravo regimental, que foi desprovido.

Sustentam os patronos do recorrente que o indeferimento da prova técnica 

pleiteada configuraria cerceamento de defesa, ilegalidade passível de ser apreciada na via do 

habeas corpus.

Entendem que nos laudos técnicos já constantes dos autos teria sido 

desconsiderada uma característica peculiar do Lago Paranoá face às ordinárias áreas de 

preservação ambiental, qual seja, a sua artificialidade, o que invalidaria os seus resultados.

Argumentam que a perícia requerida seria necessária para comprovar a 
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insignificância da conduta imputada ao recorrente.

Requerem o provimento do reclamo para que seja determinada a realização 

da prova pleiteada pela defesa.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 393/394), os autos ascenderam 

a esta Corte Superior de Justiça, tendo o Ministério Público Federal, em parecer de fls. 

407/409, manifestado-se pelo não conhecimento ou pelo desprovimento do inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.304 - DF (2015/0160153-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Por meio deste recurso 

ordinário pretende-se, em síntese, o deferimento da perícia requerida pela defesa em resposta 

à acusação.

Inicialmente, constata-se que o alegado cerceamento de defesa decorrente 

da negativa de produção de prova pleiteada pelo recorrente em resposta à acusação não foi 

alvo de deliberação pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, circunstância que 

impede qualquer manifestação desta Corte Superior de Justiça sobre o tópico, evitando-se, 

com tal medida, a ocorrência de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. (...) HOMICÍDIO TENTADO (ARTIGO 121, 
CAPUT, COMBINADO COM O ARTIGO 14, INCISO II, AMBOS 
DO CÓDIGO PENAL). ALEGADA NULIDADE DA AÇÃO PENAL. 
INDEFERIMENTO DAS PROVAS REQUERIDAS PELA DEFESA EM 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO.  NÃO CONHECIMENTO DO WRIT 
IMPETRADO NA ORIGEM. MANDAMUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DESISTÊNCIA DA 
INSURGÊNCIA INTERPOSTA A TEMPO E MODO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A alegada nulidade da ação penal ante o indeferimento das 
provas pleiteadas pela defesa não foi apreciada pela autoridade 
apontada como coatora, que não conheceu do writ ali impetrado, 
circunstância que impede qualquer manifestação deste Sodalício 
sobre o tema, sob pena de atuar em indevida supressão de 
instância.

(...)

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 276.081/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/11/2013, DJe 12/11/2013)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. CERCEAMENTO DE DEFESA PELA NEGATIVA DOS 
PEDIDOS DE RECONHECIMENTO DO PACIENTE PELOS 
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CORRÉUS E DE PERÍCIA NAS DEGRAVAÇÕES DA 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
(...) HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)

2. Refoge à competência desta Corte Superior de Justiça examinar, 
primeiramente, as teses de cerceamento de defesa pelo 
indeferimento dos pedidos de reconhecimento do Paciente pelos 
corréus e de perícia nas degravações da interceptação telefônica, 
sob pena de se incorrer em inadmissíveis supressão de instância e 
inversão do curso regular do processo.

(...)

7. Habeas corpus não conhecido.

(HC 252.408/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/06/2013, DJe 12/06/2013)

Contudo, verifica-se que apontada ilegalidade do indeferimento do exame 

técnico pugnado pela defesa foi expressamente arguida na inicial do habeas corpus impetrado 

na origem, não tendo a Corte de origem se manifestado sobre o tema sob o argumento de que 

"o ato de magistrado que indefere o pedido de perícia técnica não afeta de modo direto a 

liberdade do paciente e não constitui matéria a ser debatida por meio de habeas corpus, 

que não pode ser utilizado como sucedâneo recursal" (e-STJ fl. 365), circunstância que 

evidencia a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional, ensejando constrangimento ilegal 

passível de ser remediado com a concessão da ordem de habeas corpus, ainda que de ofício.

É que este Sodalício, em reiterados julgados, tem analisado, na via do 

remédio constitucional, se o indeferimento de prova requerida pelo acusado encontra-se ou 

não fundamentado, já que eventual cerceamento do direito de defesa do réu atinge, ainda que 

indiretamente, a sua liberdade, não se tratando, portanto, de matéria que não pode ser 

apreciada no âmbito do mandamus, como sustentado pelo Tribunal a quo.

Confira-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CONDENAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. 
PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. (...) 
PRODUÇÃO PROBATÓRIA DEFENSIVA. INDEFERIMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INEXISTÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. (...) 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
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OFÍCIO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, 
inviável o seu conhecimento, restando apenas a avaliação de 
flagrante ilegalidade.

(...)

6. O indeferimento da almejada produção probatória defensiva 
mostrou-se escorreitamente fundamentado, pois o magistrado 
declinou a incontrovérsia sobre o momento inicial da dependência 
de entorpecente pelo réu, a sustentar a dispensabilidade da prova 
almejada, norteando-se o julgador, portanto, pela 
discricionariedade motivada.

7. Decerto não ser o magistrado obrigado, se não provocado por 
fundamentos necessários, a realizar todo e qualquer tipo de prova, 
especialmente se os elementos já carreados aos autos ou no 
aguardo de sua produção revelam-se suficientes para a formação 
de seu convencimento.

8. A mera insatisfação defensiva com o indeferimento da produção 
probatória, sem a declinação de robustos e concretos argumentos, 
não macula o decisum unipessoal pois, in casu, buscou o julgador a 
ordeira condução do feito, com espeque na estrita legalidade, nos 
termos do artigo 400, § 1.º, do Código de Processo Penal.

(...)

10. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a 
fim de fixar o regime semiaberto para o início do cumprimento da 
reprimenda.

(HC 319.572/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO.  CORREIÇÃO PARCIAL. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS PARA A DEFESA (SEGUNDO 
MOMENTO) ANTERIORMENTE DEFERIDAS PELO JUÍZO 
(PRIMEIRO MOMENTO). APONTADA PRECLUSÃO PRO 
JUDICATO. INOCORRÊNCIA. PODER INSTRUTÓRIO DO 
MAGISTRADO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. OBSERVÂNCIA. 
PRINCÍPIO DA  LIVRE APRECIAÇÃO MOTIVADA. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADA. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 400, § 1º, DO CPP. DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO 
MAGISTRADO NA APRECIAÇÃO DA PROVA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DAS DILIGÊNCIAS  REQUERIDAS. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO APROFUNDADA NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA 
DOS AUTOS. HABEAS CORPUS DENEGADO.

I -  A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem firme 
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entendimento no sentido de que em matéria de instrução probatória 
não há se falar em preclusão pro judicato, isto porque  os 
princípios da verdade real e do livro convencimento motivado, 
como fundamentos principiológicos da etapa probatória do 
processo penal, pelo dinamismo a ele inerente, afasta o sistema da 
preclusão dos poderes instrutórios do juiz.

II - "O fato de a juíza sentenciante ter julgado a lide, entendendo 
desnecessária a produção de nova prova pericial anteriormente 
deferida, não implica preclusão "pro judicato", pois, em questões 
probatórias, não há preclusão para o magistrado" (AgRg no REsp 
1.212.492/MG, Quarta Turma, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
DJe de 2/5/2014).

III -  O devido processo legal assegura às partes a produção das 
provas que entendem necessárias para comprovar a sua tese, seja 
defensiva ou acusatória; entretanto, esse direito, inserido nesse 
mesmo espectro legal esquematizado em atos processuais, não é 
ilimitado, incondicionado, subjetivo ou arbitrário. Direcionado que 
é para o magistrado, na formação do seu convencimento quanto à 
existência (ou não) da responsabilidade penal, caso as entenda 
irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, poderá indeferi-las, 
motivadamente, em observância à norma constitucional insculpida 
no art. 93, IX, da CF. Inteligência do art. 400, § 1º, do CPP.

IV - "Não obstante o direito à prova, consectário do devido 
processo legal e decorrência lógica da distribuição do ônus da 
prova, tendo o processo penal brasileiro adotado o sistema do livre 
convencimento motivado, ou da persuasão racional, compete ao 
magistrado o juízo sobre a necessidade e conveniência da 
produção das provas requeridas, podendo indeferir, 
fundamentadamente, determinada prova, quando reputá-la 
desnecessária à formação de sua convicção, impertinente ou 
protelatória, cabendo ao requerente da diligência demonstrar a sua 
imprescindibilidade para a comprovação do fato alegado" (HC 
219.365/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 
21/10/2013).

V - A alegada imprescindibilidade da realização das diligências 
requeridas para comprovação da inocência do paciente, por 
demandar cotejo minucioso de matéria fático-probatória, não 
encontra campo nos estreitos limites do writ, ação de índole 
constitucional, marcado por cognição sumária e rito célere, que tem 
como escopo resguardar a liberdade de locomoção contra 
ilegalidade ou abuso de poder.

VI - "Ainda que houvesse elementos específicos, trazidos para 
comprovar a imprescindibilidade da diligência requerida, sua 
apreciação seria incabível nos estreitos limites do habeas corpus, 
visto ser evidente a inadequação da via eleita para a satisfação da 
pretensão deduzida" (HC 306.886/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, DJe de 6/4/2015) .
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Habeas corpus denegado.

(HC 294.383/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015)

Na mesma esteira são os julgados do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: Habeas Corpus substitutivo do recurso ordinário 
constitucional. Sonegação Fiscal. Indeferimento de substituição de 
testemunha não localizada e de Perícia Médica. Decisão 
fundamentada. 1. A jurisprudência do STF consolidou o 
entendimento de que “a nulidade no direito penal não prescinde da 
demonstração do efetivo prejuízo para a defesa, consoante dispõe 
o artigo 563 do Código de Processo Penal, o que importa dizer que 
a desobediência às formalidades estabelecidas na legislação 
processual somente poderá implicar o reconhecimento da 
invalidade do ato quando a sua finalidade estiver comprometida em 
virtude do vício verificado” (HC 121.350, Rel. Min. Luiz Fux). 2. 
Alegação de nulidade desacompanhada da indispensável 
comprovação de efetivo prejuízo, conforme exigido pelo art. 563 do 
CPP e pela Súmula 523/STF. Precedentes. 3. As instâncias de 
origem demonstraram a desnecessidade da prova testemunhal e da 
perícia médica para a constatação do estado de saúde da paciente 
na data dos fatos. 4. Habeas Corpus extinto sem resolução de 
mérito por inadequação da via processual. 
(HC 111535, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 23/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-199 
DIVULG 10-10-2014 PUBLIC 13-10-2014) 

Ementa: Processual penal. Recurso ordinário em habeas corpus. 
Interposição contra RHC. Não cabimento. Quadrilha ou bando 
armado – art. 288, parágrafo único, do Código Penal. Prova 
testemunhal. Indeferimento motivado – CPP, art. 400, § 1º. 
Nulidade. Violação à ampla defesa. Inocorrência. 1. O § 1º do art. 
400 do CPP, faculta ao Juiz o indeferimento das provas 
consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, desde, 
obviamente, que o faça de forma fundamentada (HC 106.734, Rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJe de 04/05/20110; HC 
108.961, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe de 08/08/2012; AI nº 
741.442/SP-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
DJe de 15/6/11; AI nº 794.090/SP-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 10/2/11; e AI nº 617.818/SP-AgR, Primeira 
Turma, Rel. Min. Dias Toffoli,, DJe de 22/11/10). 2. In casu, o 
recorrente foi condenado pela prática do crime de bando ou 
quadrilha armada (art. 288, parágrafo único, do CP), (a) em face 
de robusta prova demonstrando a sua significativa posição de 
liderança na organização criminosa chamada de PCC, (b) autora 
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de projeto delinquencial objetivando ao homicídio do Secretário 
Adjunto do Sistema Penitenciário de São Paulo no interior do 
Fórum de Barra Funda, na Capital, (c) tendo o recorrente recebido 
R$ 100.000,00 pela empreitada criminosa, sendo certo que o 
magistrado, considerando os elementos de provas coligidos nos 
autos, indeferiu a produção de prova testemunhal motivando sua 
decisão na ausência de identificação das testemunhas arroladas 
pela defesa e na impertinência e relevância de suas oitivas para o 
caso, não cabendo a esta Corte imiscuir-se no juízo de 
conveniência do magistrado para avaliar a pertinência e a 
relevância de tal prova na busca da verdade real; por isso que 
descabe aludir à violação do princípio da ampla defesa, consoante 
entendimento pacificado nesta Corte, verbis: “É firme a 
jurisprudência da Corte no sentido de que “não há falar em 
cerceamento ao direito de defesa quando o magistrado, de forma 
fundamentada, lastreado nos elementos de convicção existentes nos 
autos, indefere pedido de diligência probatória que repute 
impertinente, desnecessária ou protelatória, não sendo possível se 
afirmar o acerto ou desacerto dessa decisão nesta via processual” 
(HC nº 106.734/PR, Primeira Turma, Relator o Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe 4/5/11). 3. O recurso ordinário em habeas 
corpus interposto de acórdão proferido em recurso ordinário em 
habeas corpus é inadmissível, posto cabível, em tese, o recurso 
extraordinário. 4. Deveras, a matéria não comporta concessão ex 
officio, porquanto é cediço na Corte que o princípio do 
convencimento racional, previsto no § 1º do art. 400 do CPP, 
faculta ao juiz o indeferimento das provas consideradas 
irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. 5. Recurso ordinário 
em habeas corpus desprovido. 
(RHC 115133, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 09/04/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-087 
DIVULG 09-05-2013 PUBLIC 10-05-2013) 

Ante o exposto, não se conhece do recurso, concedendo-se, contudo, 

habeas corpus de ofício, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal, para 

determinar a baixa dos autos ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios para que 

aprecie o mérito do mandamus lá impetrado.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0160153-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    61.304 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00145596820158070000  196200  20070110637316  20150020145592  20150020145592RED

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURO CÉSAR ALVES LACERDA
ADVOGADOS : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH E OUTRO(S)

GEORGE ANDRADE ALVES
WILLIAM PEREIRA LAPORT
FELIPE FERNANDES DE CARVALHO

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

SUSTENTAÇÃO ORAL

PRESENTE NA TRIBUNA: DR. GEORGE ANDRADE ALVES (P/ RECTE)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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